
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO  INTERNO  EM CONSELHO  DE  JUSTIFICAÇÃO  AUTUADO  COMO 
REPRESENTAÇÃO PARA PERDA DE GRADUAÇÃO SOB O Nº 2002098-76.2013.815.0000.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Ivny Medeiros de Brito Cavalcante. 
ADVOGADO: Joilma de Oliveira Ferreira Araújo dos Santos.
REPRESENTANTE: Comandante-Geral da Polícia Militar da Paraíba.

EMENTA: AGRAVO INTERNO. CONSELHO DE JUSTIFICAÇÃO. PERDA DE 
POSTO E PATENTE DE OFICIAL DA POLÍCIA MILITAR. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO  REGIMENTAL  CONTRA  O  ACÓRDÃO  QUE  DECLAROU  A 
JUSTIFICANTE  INDIGNA  DO  OFICIALATO.  INADEQUAÇÃO.  DECISÃO 
COLEGIADA NÃO IMPUGNÁVEL POR ESTA ESPÉCIE RECURSAL. ART. 284, 
CAPUT,  DO  REGIMENTO  INTERNO. AGRAVO  REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

Não cabe agravo interno contra julgamento de órgão colegiado, nos termos do art. 
284, caput, do Regimento Interno desta Corte.

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  Agravo  Interno  interposto  no 
Processo  n.°  2002098-76.2013.815.0000,  em  que  figura  como  Agravante Ivny 
Medeiros de Brito Cavalcante.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes do Pleno do egrégio 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em 
não conhecer do Recurso.

VOTO. 

Ivny  Medeiros  de  Brito  Cavalcante interpôs  Agravo  Interno contra  o 
Acórdão de f. 5.070/5.085-v, lavrado nos autos do Conselho de Justificação remetido 
a este Tribunal de Justiça pelo Exm.°  Comandante-Geral da Polícia Militar da 
Paraíba, que a declarou indigna do oficialato e a condenou à perda do posto e da 
patente pela prática de atos atentatórios à honra pessoal, ao pundonor policial militar 
e ao decoro da classe. 

Em suas  razões  recursais,  f.  5.089/5.099,  reiterou a  arguição  de nulidade 
procedimental  decorrente  do  descumprimento  dos  arts.  346  e  seguintes  do 
Regimento  Interno  e  do  art.  125,  §4°,  da  Constituição  Federal,  supostamente 
aplicáveis ao caso concreto,  alegando, no mérito,  que  foi absolvida nos Processos 
Judiciais de n.os 0009555-05.2009.815.0011 e 0005676-53.2010.815.001-1 e que não 
foi prolatada sentença condenatória transitada em julgado nos demais procedimentos 
criminais em curso, o que impediria a condenação imposta pelo Acórdão agravado.



Alegou, por fim, que se encontra em estado gestacional de seis semanas e 
que tem o direito de permanecer no exercício de suas funções em virtude deste fato 
novo.

Requereu a reforma do Acórdão para que seja absolvida das acusações e, 
subsidiariamente, pugnou por sua manutenção no serviço público militar enquanto 
durar sua gravidez.

É o Relatório.

Preceitua o art.  284 do Regimento Interno deste  Tribunal,  com  a  redação 
conferida pela Resolução n.° 52, publicada no Diário da Justiça de 20/12/2011:

Art. 284.  Ressalvadas  as  exceções  previstas  em  lei  e  neste  Regimento,  são 
impugnáveis por agravo interno, no prazo de cinco dias, os despachos e decisões do 
relator  e  dos  Presidentes  do  Tribunal,  do  Conselho  da  Magistratura,  das  Seções 
Especializadas e das Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da parte.

O dispositivo é claro ao dispor que este tipo de recurso somente é cabível 
contra despachos e decisões de natureza monocrática e não contra deliberações de 
órgãos colegiados, tratando-se de erro grosseiro que impede a aplicação do princípio 
da fungibilidade1.

Posto isso, não conheço do Agravo Interno.

É o voto.

Presidi o julgamento, realizado na sessão ordinária de 17 de dezembro de 
2014, na qualidade de Vice-Presidente, e dele participaram, além de mim, Relator, os 
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Batista  Barbosa(Juiz  convocado  para 
substituir o Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho), José Ricardo Porto, Maria 
das  Graças  Morais  Guedes,  Leandro  dos  Santos,  José  Aurélio  da  Cruz,  Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque, Arnóbio Alves Teodósio, Marcos William de Oliveira(Juiz 
convocado para substituir o Des. João Bendito da Silva), Carlos Martins Beltrão, Luiz 
Sílvio Ramalho Júnior e Wolfram da Cunha Ramos(Juiz convocado para substituir o 
Des. Joás de Brito Pereira Filho. 

Ausentes  os  Exmos.  Srs.  Desembargadores  João Alves  da  Silva,  Gustavo 

1 AGRAVO  INTERNO.  INTERPOSIÇÃO  CONTRA  DECISÃO  COLEGIADA. 
INADMISSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  284,  DO  REGIMENTO  INTERNO  DO 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.  RECURSO  DE  CABIMENTO 
INOBSERVADO.  ERRO  GROSSEIRO.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO INCONFORMISMO.  […]  Pela redação do art. 
284,  do  regimento  interno  deste  sodalício,  o  agravo  interno  tem o  condão  de  impugnar  apenas  as 
decisões  e  despachos  do  respectivo  relator,  não  estendendo  essa  possibilidade  aos  acórdãos.  A 
interposição  de  agravo  interno  configura-se  erro  inescusável,  afastando-se,  assim,  a  aplicação  do 
princípio da fungibilidade (TJPB, Rec. 2000706-04.2013.815.0000, Rel. Des.  Frederico Martinho da 
Nóbrega Coutinho, DJPB 02/04/2014, p. 29). 



Leite  Urquiza(Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle 
Filho), Márcio Murilo da Cunha Ramos(Corregedor-Geral de Justiça, Saulo Henriques 
de Sá e Benevides e Maria das Neves do Egito Araújo Duda Ferreira.

Presente à  sessão  ao Exm.ª Procuradora de  Justiça  Dra.  Jacilene Nicolau 
Faustino Gomes, em substituição ao Exm.º Procurador Geral de Justiça Bertrand de 
Araújo Asfora.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


